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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0017199-04.2013.815.2001.
REMETENTE: Juízo de Direito da 2.ª Vara Cível da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: AMIL – Assistência Médica Internacional Ltda. 
ADVOGADO: Carlyson Renato Alves da Silva (OAB/PE 28.211 o OAB/PB 19.830-A). 
APELADO:  José Rafael Henrique nas Neves Assis,  representado por sua genitora, Mauricelia das
Neves de Oliveira. 
ADVOGADO: Renata Soares Sobchacki (OAB/PB). 

EMENTA: OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO DE CIRURGIA.  CONCESSÃO  DE  LIMINAR.
FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. SENTENÇA CONFIRMANDO OS EFEITOS DA
INTERLOCUTÓRIA. APELAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL.
COMPROVAÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DA MULTA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  461,  §  4.º,  CPC/1973.  VALOR  DAS  ASTREINTES.  FIXAÇÃO  POR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO TEMPORAL. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. 

1. É cabível a fixação de multa diária para a hipótese de não cumprimento da obrigação
de fazer,  sendo devida  a  partir  do descumprimento da  obrigação,  até  a  data  do seu
efetivo cumprimento. Exegese do art. 461, § 4.º, CPC/1973.

2.  A  ausência  de  interposição  do  recurso  próprio  no  momento  oportuno  acarreta  a
preclusão do direito de recorrer quanto a questão decidida. 

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento,  referente  à  Apelação
Cível  n.º  0017199-04.2013.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante  AMIL  –
Assistência  Médica  Internacional  Ltda.,  e  Apelado  José  Rafael  Henrique  nas  Neves
Assis, representado por sua genitora, Mauricelia das Neves de Oliveira. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

AMIL – Assistência Médica Internacional S.A. interpôs  Apelação contra a
Sentença prolatada pelo Juízo da 2.ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Materiais em face dela intentada
por José Rafael Henrique nas Neves Assis, menor impúbere, representado por sua
genitora,  Mauricelia  das  Neves  de  Oliveira,  que ratificou  os  termos  da  Liminar
concedida  às  f.  28/30,  que  determinou  a  autorização  da  realização  de  cirurgia  para
retirada de uma hérnia inguinal, a ser realizada no Hospital João Paulo II, localizado
nesta Capital, e  fixou multa diária no valor de R$ 1.000,00, até o limite do total das
despesas com o procedimento cirúrgico requerido, no caso de descumprimento, e julgou
procedente o pedido de indenização por danos materiais.



Em  suas  razões  recursais,  f.  151/160,  alegou  ser  incabível  a  fixação  das
astreintes, por entender que antes mesmo da prolação do decisum que deferiu a liminar,
em 9/5/2013, a cirurgia havia sido autorizada, em 15/4/2013.

Requereu o provimento do Recurso para que a condenação ao pagamento das
astreintes seja excluída, ou em caso de sua manutenção, para que o valor seja reduzido,
por considerá-lo desproporcional e excessivo. 

Contrarrazoando,  f.  166/173,  o  Apelado  defendeu  que  restou  comprovado  o
descumprimento da Liminar, e que não é a hipótese de redução do valor das astreintes,
porquanto  foi  fixado  de  forma  adequada  e  razoável,  pugnando,  ao  final,  pelo
desprovimento do Apelo. 

A Procuradoria de Justiça, f. 179/182, opinou pela manutenção da Sentença, ao
fundamento de que houve o descumprimento da ordem judicial, e que o valor da multa
foi  arbitrado prudentemente,  havendo sido,  inclusive,  limitado ao  total  das despesas
médicas.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

É cabível  a  fixação  de  multa  cominatória para  o caso de  descumprimento  da
decisão, como forma de garantir o atendimento da determinação judicial1.

Depreende-se  dos  autos,  que  a  Interlocutória  que  determinou  a  realização  da
cirurgia  requestada na  Inicial,  sob  pena de  multa  diária,  foi  prolatada em  9/5/2013,  f.
28/30, e a Apelante foi intimada para o seu cumprimento, em 16/5/2013, f. 32.

Infere-se do documento de f. 144, que, em 10/7/2013, quase dois meses após o
deferimento  da  Liminar,  o  procedimento  cirúrgico  não  havia  sido  autorizado  pela
Recorrente,  circunstância  que  afasta,  de  plano,  sua  alegação  de  que  cumpriu  a  ordem
judicial. 

É possível a redução do valor de astreintes arbitradas em sede de Interlocutória ou
de Sentença, em atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, art. 461, §
6.º, CPC/1973.

1 AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCUMPRIMENTO DE LIMINAR. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
INTIMAÇÃO PESSOAL VIA CARTA AR. OCORRÊNCIA. EXIGIBILIDADE DAS ASTREINTES.
Caso  em  que  a  parte  ré  foi  intimada  pessoalmente  acerca  do  teor  do  provimento  antecipatório,
juntamente com a citação. Regularidade e efetividade da intimação pessoal da parte agravada, motivo
pelo qual resta exigível a multa cominada, em função do descumprimento da ordem. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  PROVIDO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  (TJ/RS,  Agravo  de  Instrumento  Nº
70067019224, Décima Câmara Cível, Rel. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 27/10/2015).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DESCUMPRIMENTO  DE
LIMINAR. CABIMENTO DA MULTA DIÁRIA.

1. É cabível a fixação de multa para o caso de descumprimento da decisão, como forma de
garantir o atendimento da determinação judicial.

2. O valor fixado para a multa não se mostra excessivo, mas adequado para os fins previstos no
artigo  461,§  5º,  do  CPC.  Impõe-se,  contudo,  a  sua  incidência  pelo  prazo  máximo  de  trinta  dias.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70064241128, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mário Crespo Brum,
Julgado em 15/04/2015).

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10691170/par%C3%A1grafo-5-artigo-461-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10691084/artigo-461-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


O caso em comento, contudo, reflete situação peculiar. 

A Sentença impugnada tão somente ratificou os termos de uma Liminar, em que
houve a fixação de multa diária no valor de R$ 1.000,00.

A Recorrente,  à  época em que a  Interlocutória  foi  prolatada,  não  se  insurgiu
contra tal valor, deixando correr in albis o prazo, sem a interposição do recurso cabível.

A ausência de interposição do recurso próprio no momento oportuno acarreta a
preclusão do direito de recorrer quanto a questão decidida2. 

A Apelante apresentou seu inconformismo contra o valor das astreintes somente
quando da interposição do presente Apelo, discussão já atingida pela preclusão temporal. 

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento, em harmonia com o
Parecer Ministerial.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.  IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTE FIXADA EM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
CONSOLIDAÇÃO DA MULTA, EM SEDE DE SENTENÇA, ANTE O DESCUMPRIMENTO DA
ORDEM. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO, EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO, DE CUMPRIMENTO
DA  MEDIDA.  MATÉRIA  ALCANÇADA  PELA  PRECLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
REEXAMINAR QUESTÕES QUE DEVERIAM TER SIDO MANEJADAS NO CURSO DA LIDE,
OU EM RECURSO, QUANDO DA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DA MULTA. PRECLUSÃO
TEMPORAL CONSUMADA. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME (TJ/RS, AG
70050852532 RS, Décima Oitava Câmara Cível, Rel. Pedro Celso Dal Pra, publicação DJ 27/11/2012). 


